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    INTRODUÇÃO




    A escolha da temática desta dissertação está associada à trajetória da autora, inicialmente quando fez o curso técnico em saneamento ambiental, ainda no ensino médio, com preocupações imediatistas sobre o meio ambiente, mais estritamente voltadas ao meio físico, para cuja peculiar abordagem importava, em um rápido exemplo, o tratamento físico-químico das águas ou acondicionamento dos lixos. Contudo, o divisor de águas foi o curso de bacharelado em Ciências Sociais, uma vez que a opção pelas disciplinas de antropologia ambiental e sociologia rural levou à percepção de meio ambiente enquanto problema social, dotado de uma dimensão de conflito.




    Durante o estágio curricular, na graduação em Ciências Sociais, realizado na Delegacia Federal do Ministério do Desenvolvimento Agrário do Piauí (DFMDA) em 2006, os estudos se direcionaram para extensão rural. Na oportunidade, os debates de nivelamento conceitual sobre a reforma da extensão rural em seminários e workshops que ocorreram na capital do Estado, Teresina-PI, embora se apresentassem pouco definidos, trouxeram aportes sociológicos relevantes para a análise. Neste momento as discussões estavam acirradas, tanto pelo período de recadastramento de instituições (organizações não governamentais - ONGs e empresas privadas) para prestação de serviços de ATER, na incipiente modalidade das Chamadas Públicas a partir da implementação da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural no Estado (PNATER), quanto pela capacitação de extensionistasnos serviços públicos de ATER, ocorrido após o último concurso público da categoria, em 2005.




    No referido estágio, foi produzido pela autora um relatório em que analisava a atuação da DFMDA no Estado do Piauí, o principal resultado alcançado foi que sua consolidação traria novos sentidos à ATER no Estado do Piauí, pela realização de cursos de capacitação dos extensionistas no que concerne a abordagem das realidades dos (as) agricultores (as), a fim de colaborar para o fortalecimento dos conselhos municipais criando, desta forma, possibilidades de participação dos agricultores (as) no acompanhamento às instituições parceiras na prestação de serviços de ATER (SILVA, 2006)1.




    Após esta experiência, deu-se prosseguimento à pesquisa em um curso lato sensu sobre o gerenciamento dos recursos ambientais em que pôde - se registrar, através de observação participante, que é insipiente a articulação das instituições públicas de Ater, pois estas atuam setorializando suas ações no Território, de maneira que as políticas públicas não atingem as demandas dos (as) agricultores familiares. A retomada do estudo da temática está ligada à vivência como frequentadora da feira livre tradicional do município de Bom Jesus – PI, local onde ocorrem trocas econômicas e simbólicas e que é composta por agricultores familiares do município de Bom Jesus e dos municípios circunvizinhos e feirantes, ocorre tradicionalmente aos sábados.




    Figura 1 – Imagens da feira livre tradicional de Bom Jesus-PI
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    Fonte: Adaptações e/ou resistências ao processo de transição agroecológica em Bom Jesus-PI,2016.




    Pari passu a essa trajetória da experiência acadêmica e particularmente, a proximidade e envolvimento no projeto da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, coordenado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia que ocorre há 6 (seis) anos na Unidade Escolar Joaquim Parente (UEJP), situada no município em estudo, local em que a autora trabalha, reavivou inquietações. A UEJP contempla este projeto no âmbito da educação ambiental para a conscientização de alunos para reflexões sobre os temas do meio ambiente e também sobre a realidade local. O envolvimento em leituras e observação da realidade da agricultura familiar local, a partir da necessidade de pensar as relações entre ruralidades e meio ambiente em uma chave processual, levou a autora a reflexões e possibilidades de contato com outros aportes fundamentais para vislumbrar a questão ambiental como meio de transporte para retomar a discussão sobre a extensão rural no Estado do Piauí.




    É importante salientar que, em se tratando de cerrados do Piauí, o fenômeno da transferência de patrimônio público para privado se dá através da apropriação de maneira irregular de terras devolutas, pela grilagem de terras, principalmente daquelas em áreas denominadas platôs planos das Gerais2. Com início na década de 70, os primeiros investidores com recursos públicos da Superintendência de Recursos Públicos do Nordeste (SUDENE), o processo se intensificou na década de 90 em que a privatização, a valorização e a especulação imobiliária, trouxeram significativo impacto para as populações tradicionais destas áreas, principalmente pela expulsão destas populações posseiras moradoras nos baixões. Desde 2008 investimentos estrangeiros chegam à região, sendo este capital internacional interessado unicamente em especular terras (MATHOS, 2017).




    Diante desse quadro que está esboçado sob as perspectivas de vias de interesses do agronegócio, dos grandes produtores, do mercado, mas também por povos que têm suas práticas tradicionais, para citar, é que esse trabalho se propõe a indagar: Como está se dando a relação entre os (as) agricultores (as) familiares e os extensionistas? Há uma transição agroecológica entre os (as) agricultores (as)? Quais as principais dificuldades enfrentadas no processo de organização produtiva e social, que podem vislumbrar uma transição agroecológica?




    Nesse contexto, a noção de desenvolvimento desempenha importante papel na abordagem das dimensões relacionadas nesse trabalho, quais sejam: Estado, mediações e meio ambiente. Quanto a esses elementos, que problematizam a perspectiva de desenvolvimento rural per si como eixos de análise para tratar das relações entre agentes e instituições, partiu-se da literatura clássica e de suas interfaces com a ruralidade e o meio ambiente, isto é, das relações do homem na natureza e a constituição de processos sociais decorrentes dessas conexões.




    Nesse sentido, o presente trabalho tem como principal preocupação compreender as práticas sociais de adaptação e/ou resistência ao processo de transição agroecológica de agricultores (as) familiares em Bom Jesus, no Estado do Piauí. Para alcançá-lo, estabeleceu-se os seguintes objetivos específicos:




    • Identificar os (as) agricultores (as) familiares em processo de transição agroecológica, presentes na área em estudo;




    • Caracterizar as diferentes práticas sociais de adaptação e/ou resistências dos agricultores familiares identificados a partir das categorias terra, trabalho, família e mercado;




    • Analisar as ações de extensão rural voltadas à agroecologia desenvolvida pela ATER pública;




    • Correlacionar as práticas sociais de adaptação e resistências dos (as) agricultores (as) familiares às ações voltadas à agroecologia da ATER pública, no município de Bom Jesus-PI.




    Pressupõe-se que houve certa readequação, em termos das práticas sociais dos agricultores, com propósitos de superar as ameaças econômicas, culturais e ambientais de maneira a procurar uma maior organização social, mas elas não estão necessariamente conectadas às orientações dos extensionistas.




    Do ponto de vista epistemológico, para tratar da relação entre agentes e instituições, o estudo segue a perspectiva de superação da contraposição entre estrutura e agência na teoria sociológica, tomando como referências fundamentais Pierre Bourdieu (1989), Norbert Elias (2004) e Boaventura de Sousa Santos (2010).




    Na observação direta realizada para elaboração de artigo cientifico3, pôde-se apontar preliminarmente que as práticas sociais dos agricultores familiares4, ligadas ao processo de ecologização da agricultura e dos técnicos-extensionistas5 como atores fundamentais na ampliação de espaços de emergência e viabilização de formas alternativas de produção, que expressariam, em momentos específicos, complexas relações simbólicas de dominação e resistência em relação às práticas de poder (que envolveriam representantes do poder público, de sindicatos, de associações, entre outros).




    O processo de transição é abordado aqui como movimento complexo e não-linear de incorporação de princípios ecológicos ao manejo dos agroecossistemas, como construção social que emerge por meio de interações que se estabelecem entre atores, recursos, atividades e lugares nos processos de desenvolvimento rural. As referências conceituais que coadjuvaram na proposta metodológica desse trabalho são de Gleissman (2001), para quem a agroecologia proporciona o conhecimento e a metodologia necessários para uma agricultura consistente, altamente produtiva e economicamente viável; e as contribuições de Caporal e Costabeber (2004), segundo os quais este é um campo multidisciplinar que proporciona o processo de transição do modelo convencional para estilos de agriculturas de bases ecológica ou sustentável, assim como do modelo convencional para processos de desenvolvimento rural sustentável.




    Assim, o processo de discussão sobre a transição apresenta-se como ação da cultura local oposta ao modelo de agricultura convencional - que é caracterizada pelo uso abusivo de insumos e tecnologias na produção, adotada pelo Brasil na década de 1960, fortemente influenciada pelas políticas de extensão rural, pois adotava os pressupostos da Revolução Verde, conforme Jollivet (1998), onde se previa a utilização de pacotes tecnológicos que se baseava em intenso uso de fertilizantes agrícolas, irrigação e mecanização, variedades geneticamente melhoradas que provocassem alta produtividade.




    A Revolução Verde caracterizou-se pela implantação de indústrias de bens (tratores, implementos, fertilizantes e defensivos) de produção para a agricultura (GRAZIANO DA SILVA, 1981), buscava modernizar os sistemas agrícolas e utilizar mão de obra na urbanização das cidades (DELGADO et al., 1985; NAVARRO, 2001).




    De bases técnicas, partiu-se da premissa de que a agricultura poderia ser industrializada. Para tanto, foi alargada e apoiada por órgãos governamentais, como as universidades e, sobretudo, empresas produtoras de insumos. Sobre as consequências geradas por essa modernização, estudos de Garcia e Martine (1987) e Sauer (2010) apontam que o aumento da produtividade provocou o esvaziamento humano do campo, em função do êxodo rural, da concentração de propriedade da terra, da fome e da violência.




    Em estudo no sudoeste piauiense, Moraes (2000) analisou as narrativas da modernização agrícola que são formuladas pelo contraste entre sertão/cerrados, sob o prisma da memória social enquanto fonte de conhecimento da vida social e campo de disputa.




    Ponto este anteriormente destacado por Moraes (2000), através da análise das narrativas mestras que caracterizam o discurso hegemônico do Estado e de corporações privadas ao transformar espaços vazios em celeiro do mundo e para as narrativas dominantes, são vazios demográficos a serem desenvolvidos.




    [...] movimento contínuo de re-significação do social constitui, afinal, o campo da memória como forças sociais em disputa: uma hegemônica, racionalizadora, científica, socialmente legitimada como condutora da ação política e outra, não hegemônica, que se coloca como resistência, não em termos de resposta, mas de ações, num determinado contexto cultural que lhes confere significado (MORAES, 2000, p. 65).




    Sob o ponto de vista das narrativas, o discurso oral de camponeses e seus mediadores, e a dinâmica que se desenrola entre os baixões e as chapadas, tem-se que




    O baixão, referido pelos camponeses como interior, é o local de realização do cultivo de legumes, verduras e frutas de pastos [cultivados] e é também o lugar de assentamento, de morada, embora seja comum ente os camponeses possuir uma segunda residência na sede do município, nos bairros periféricos (MORAES, 2000, p. 240).




    As assertivas contribuem para uma compreensão dos baixões como lugar social e ecologicamente integrado, reconhecido e identificado pela população local que margeia os rios (chamados de vazantes e brejos), e constituem os buritizais e os babaçuais. Já as chapadas são áreas tradicionalmente ocupadas pela extração de madeiras e frutos, como pequi e caju, assim como pela criação de gado e outros animais. Essas formações de ecossistemas integram-se pela vegetação de cerrados, florestas de buritis e babaçus nos vales úmidos.




    A partir dessa via de mão dupla, busca-se refletir sobre a realidade da extensão rural e da agricultura familiar no sudoeste do Estado do Piauí. Nesse sentido, a trajetória anunciada traduz a escolha pelo município de Bom Jesus como uma emergência da observação, indignação e inquietação em relação à realidade dos agricultores e agricultoras familiares camponeses, assentados da reforma agrária e quilombolas que atuam onde a pesquisadora reside no momento.




    Observa-se que esses agricultores familiares produzem a maior parte dos alimentos que são consumidos, mas ainda assim, vivem em péssimas condições de infraestrutura e endividados. São indivíduos pouco visibilizados por uma sociedade que considera progressista a agricultura de grande escala, de tecnologia de ponta, sobretudo quando essa realidade é permeada por processos convencionais, tanto na ação técnica, como dos agricultores, mesmo que contamine e tenha devastado grande parte do território do município como parte do agronegócio de carnes e grãos, incorporado na década de 1970, que provocou o desencantamento de um sertão simbólico e a invenção dos cerrados enquanto fronteira produtiva, pois ao invés de corrigir o modelo de ocupação territorial, reproduziu de forma mais acentuada, indicando a necessidade de efetiva regulação dos mercados de terras (MONTEIRO, 2002; MORAES, 2000).




    Mapa 1 – Estado do Piauí, localização do município de Bom Jesus
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    Fonte: Adaptações e/ou resistências ao processo de transição agroecológica em Bom Jesus-PI, 2016.




    O município de Bom Jesus está localizado a 635 km da capital, na região sudoeste do Estado, mesorregião do Alto Médio Gurguéia, limitada ao norte pelos municípios de Currais e Santa Luz; ao sul, por Monte Alegre do Piauí, Redenção do Gurguéia e Morro Cabeça no Tempo; a leste, Guaribas; e a oeste, com Baixa Grande do Ribeiro e Gilbués. As localidades em que se deram a pesquisa de campo foi: Corrente dos Matões, Eugenopólis, Piripiri e Gruta Bela.




    Mapa 2 – Demarcações do relevo e das localidades da pesquisa de campo
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    Fonte: Adaptações e/ou resistências ao processo de transição agroecológica em Bom Jesus-PI, 2016.




    As transformações socioeconômicas, ambientais e culturais acontecem tanto no ambiente urbano quanto no rural com a presença.




    Figura 2 – Transformações da paisagem rural e urbano em Bom Jesus-PI
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    Fonte: Adaptações e/ou resistências ao processo de transição agroecológica em Bom Jesus-PI,2016.




    As atividades comerciais e de serviços (lojas de maquinários, de sementes e defensivos agrícolas, bem como escritórios e consultorias de assistência técnica) adquirem força para atender à demanda do campo e da agricultura moderna.




    Figura 3 – Atividades comerciais ligada à demanda da agricultura moderna
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    Fonte: Adaptações e/ou resistências ao processo de transição agroecológica em Bom Jesus-PI, 2016




    Na verdade, apesar de ter alavancado todo um modelo de desenvolvimento, esse tipo de agricultura convencional vem enfrentando diversas críticas, pois demonstra a incapacidade de atender às demandas pela qualidade de vida dos agricultores familiares, já que é excludente e dependente de insumos externos.




    O tradicional modelo de desenvolvimento rural adotado pelo Brasil levou em conta questões como a produtividade e abertura para o mercado externo, com um caráter normativo, ao passo que as dinâmicas agrícolas e agropecuárias, em particular nos territórios rurais brasileiros, foram envolvidas pela ideia de progresso6, gerando, ao longo do século XX, agravantes ambientais e sociais que desencadearam mobilizações sociais e o desenvolvimento de sistemas de bases sustentáveis (Almeida, 1999).




    Para Almeida (1999), as formas atuais de contestação da luta pela terra guardam estreitas relações com o processo de formação histórica e/ou com a própria crise atual, na concentração fundiária, desigual e excludente. As ações dos movimentos sociais que serviram para trazer inquietações ao próprio Estado partem do período colonial, quando começou a aflorar a questão sobre a reforma agrária, junto às lutas que buscavam a abolição da escravatura achegando até o MST (Movimento dos Sem Terra) e as ONG’s (Organizações não governamentais) de hoje. As organizações que se propõe elaborar praticas agrícolas capazes de enfrentar os problemas quanto a alimentação, respeito à natureza e aos recursos não-renováveis, promovam uma viabilidade econômica - social da produção agrícola e daqueles que a dirigem.




    Esse movimento articula-se numa contraposição ao Estatuto da Terra, criado pela Lei 4. 504 de 30.11.1964. Foi um instrumento criado no governo militar de João Goulart, está intimamente ligada ao clima de insatisfação no meio rural brasileiro, ao temor do governo e da elite conservadora pela eclosão de uma revolução camponesa, posto que as lutas camponesas no Brasil começaram a se organizar desde a década de 1950, com o surgimento de organizações e ligas camponesas, de sindicatos rurais e com a atuação da Igreja Católica e do Partido Comunista Brasileiro.




    A criação do Estatuto da Terra praticamente aniquilou os movimentos sociais no campo, com a promessa de reforma agrária foi a estratégia utilizada pelos governantes para apaziguar os camponeses e tranquilizar os grandes proprietários de terras. As metas estabelecidas pelo Estatuto da Terra foram divididas em três capítulos: disposições preliminares; dispositivos de referências ao uso da terra e à reforma agrária; e política de desenvolvimento rural. Neste último, trata-se da determinação sobre os meios para alavancar o desenvolvimento rural, a saber: assistência técnica, produção e distribuição de sementes e mudas, entre outros. Portanto, por intermédio de leis complementares, foram criadas instituições que executariam a nova política (WANDERLEY, 2011, p. 29).




    Entretanto, muitos críticos consideram que a parte final do estatuto foi mais efetivada, pois canalizava benefícios aos grandes proprietários, a primeira meta ficou no papel, constatou-se êxodo rural de 16 milhões de pessoas (GARCIA; MARTINE, 1987) enquanto a segunda, recebeu grande atenção do governo, pois investia na agricultura empresarial.




    No Piauí, esse movimento de modernização da agricultura ao longo dos últimos anos tem agravado a estrutura de distribuição de terras, em que se moderniza o empresário agrícola, aumenta-se a importância do trabalho assalariado temporário e aumenta-se a instabilidade do agricultor (a) familiar em relação à terra e às tensões sociais no campo (CRUZ et all, 2005).




    Durante a caminhada de luta pela terra, reforma agrária e dignidade no Piauí, o Movimento Sem Terras foi historicamente alicerçado das vivências, da organização e da estruturação das famílias agricultoras que já lutavam junto à CPT-PI. No Piauí, a primeira ocupação de latifúndios improdutivos se deu no Assentamento Marrecas, no município de São João do Piauí, em junho de 1989 (LIMA, 2007).




    Diante desse cenário, os movimentos sociais como sujeitos políticos, especialmente na luta pela terra, recolocam a importância do rural e questionam sobre o papel dos agricultores e dos extensionistas como agentes de desenvolvimento (DIAS, 2008). Os agentes desse desenvolvimento, agricultores e técnicos, devem ver a complexidade do sistema dentro e fora da propriedade rural, desde os aspectos econômicos até os de organização social, que não podem ser trabalhados isoladamente. Nesse âmbito, a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER) traz como norte de atuação o preceito que serve de referência para a extensão rural, com orientação agroecológica:




    Contribuir para a promoção do desenvolvimento rural sustentável, com ênfase em processos de desenvolvimento endógeno, apoiando os agricultores familiares e demais públicos descritos anteriormente (ribeirinhos, extrativistas, quilombolas, assentados), na potencialização do uso sustentável dos recursos naturais.




    Adotar uma abordagem multidisciplinar e interdisciplinar, estimulando a adoção de novos enfoques metodológicos participativos e de um paradigma tecnológico baseado nos princípios da Agroecologia.




    Estabelecer um modo de gestão capaz de democratizar as decisões, contribuir para a construção da cidadania e facilitar o processo de controle social no planejamento, monitoramento e avaliação das atividades, de maneira a permitir a análise e melhoria no andamento das ações (PNATER/BRASIL, 2004, p.7).




    Com o intuito de alcançar os objetivos propostos nesse documento-síntese, essa obra organiza-se em quatro partes complementares. Além dessa introdução, no primeiro capítulo são apresentadas as referências bibliográficas que basearão as análises e elaborações, além da metodologia utilizada no estudo.




    No segundo capítulo discute como as mudanças nas formas historicamente construídas de concepção sobre o desenvolvimento rural e o método de intervenção, por meio da extensão rural, possibilitam enxergar os processos de ruralidades no Piauí.




    O terceiro capítulo refere-se à transição agroecológica, abordando o enfoque da PNATER demonstrando as bases existentes na agricultura familiar e camponesa que permitem transformar as relações sociais econômicas e ecológicas no campo, a caminho da sustentabilidade.




    O quarto capítulo concerne às interpretações sobre relações e dinâmicas estabelecidas a partir dos resultados de análises e observações do campo estudado. Também consiste no fechamento do trabalho. Além desse alinhamento de resultados e discussões, expõem-se as considerações finais sobre o estudo.




    




    

      

        1 SILVA, R.O. PNATER e atuação da Delegacia Federal do MDA no PI. Relatório de estágio curricular do curso de Ciências Sociais (Universidade Federal do Piauí. 2006. (mimeo)


      




      

        2 Áreas de chapadões cobertos de vegetação de cerrado e onde se localizam as nascente dos Rios Parnaíba, o Gurgueia, o Paraim e o Uruçuí – Preto. Por conta do avanço do desmatamento, tanto o bioma e a biodiversidade sofre prejuízos, quanto os espaços de usos dos camponeses é volátil diante da ocupação e apropriação de áreas onde a população rural fazia diferentes usos.


      




      

        3 “SILVA, R. O. Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural e o caso da EMATER de Bom Jesus no Piauí: Perspectivas para Pensar Agroecologia”, trabalho apresentado durante a 54ª SOBER, em Macéio, Alagoas (BRA), agosto de 2016.


      




      

        4 O segmento da agricultura familiar é aquele que conjuga três dimensões básicas que estariam determinando a busca de alternativas por parte desses atores, que geralmente sofrem as pressões da estagnação econômica (dimensão econômica), da exclusão social (dimensão social) e da degradação do meio ambiente (dimensão ambiental). A concepção de agricultura familiar, nesse estudo, é a de atores sociais que trabalham a terra (própria ou não) com a família.


      




      

        5 São aqueles “dotados de competência” para referenciar o processo e para assegurar reconhecimento econômico e político ao setor da agricultura familiar (NEVES, 2005)


      




      

        6 A ideia de progresso indica a existência de um sentido de melhorar a condição humana. Porém, a crendice do progresso, mesmo quando se fundamenta na verdade objetiva das ciências, conduz a formas de comportamento que levam a situações desequilibradas, como afirma Lutzenberger (1980) em uma crítica ao progresso do homem moderno, na qual denuncia as concepções desenvolvimentistas nascidas no pós-guerra e seu dogma fundamental, que é o postulado da necessidade de crescimento ilimitado (a substituição de tudo que é natural por artificial), e essas ações colocam em perigo a sobrevivência da espécie humana e a continuidade da vida (apud ALMEIDA, 1999, p. 92).
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